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Depressão materna e paterna na gravidez e no pós-parto e reatividade 

emocional, afetividade negativa e capacidade regulatória do bebé  

 

  A depressão materna e paterna, na gravidez e no pós-parto, tem sido 

associada a mudanças na reatividade emocional (RE), afetividade negativa 

(AN) e capacidade regulatória (CR), características centrais do 

desenvolvimento do bebé. Poucos estudos investigaram esses efeitos de 

forma conjunta em bebés com quatro meses. Este estudo teve como 

objetivos: analisar a associação entre a depressão materna e paterna, na 

gravidez e no pós-parto, e a RE, AN e CR do bebé aos quatro meses; e 

analisar, em casais, o papel moderador da depressão paterna na associação 

entre a depressão materna no pós-parto e a AN. Participaram 63 mães e 35 

pais, incluindo 29 casais, e seus 69 bebés, recrutados num Hospital no norte 

de Portugal, no primeiro trimestre da gravidez. Os sintomas depressivos 

foram avaliados com a Edinburgh Postnatal Depression Scale (EPDS), e RE, 

AN e CR com o Infant Behavior Questionnaire – Revised Very Short Form (IBQ-

R VSF). Os resultados mostraram associação entre sintomas depressivos 

maternos no pós-parto e níveis mais elevados de AN. Não foram observadas 

associações significativas com RE ou CR, nem com sintomas depressivos 

paternos ou efeitos moderadores. Os achados reforçam a importância de 

considerar a saúde mental parental no início do desenvolvimento do bebé. 

 

Palavras-chave: depressão materna; depressão paterna; reatividade 

emocional; afetividade negativa; capacidade regulatória. 
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Maternal and Paternal Depression During Pregnancy and the Postpartum 

Period, and Infant Emotional Reactivity, Negative Affectivity, and 

Regulatory Capacity 

 

                                              Abstract 

  Maternal and paternal depression during pregnancy and the 

postpartum period has been associated with changes in emotional reactivity 

(ER), negative affectivity (NA), and regulatory capacity (RC), which are central 

characteristics of infant development. Few studies have jointly investigated 

these effects in four-month-old infants. This study aimed to: analyze the 

association between maternal and paternal depression, during pregnancy 

and the postpartum period, and infant ER, NA, and RC at four months; and 

analyze, in couples, the moderating role of paternal postpartum depression 

in the association between maternal depression and infant NA. The study 

included 63 mothers and 35 fathers, including 29 couples, and their 69 

infants, recruited at a hospital in northern Portugal, during the first trimester 

of pregnancy. Depressive symptoms were assessed using the Edinburgh 

Postnatal Depression Scale (EPDS), and ER, NA, and RC were assessed using 

the Infant Behavior Questionnaire – Revised Very Short Form (IBQ-R VSF). The 

results showed an association between maternal postpartum depressive 

symptoms and higher levels of NA. No significant associations were observed 

with ER or RC, nor with paternal depressive symptoms or moderation effects. 

The findings highlight the importance of considering parental mental health 

at the beginning of infant development. 

 

Keywords: maternal depression; paternal depression; emotional 

reactivity; negative affectivity; regulatory capacity 
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Introdução 

A depressão materna no período perinatal é um dos problemas de 

saúde mental mais prevalentes. No primeiro trimestre da gravidez, sua 

prevalência pode alcançar 18% (Figueiredo & Conde, 2011). Os sintomas de 

depressão na gravidez estão associados a efeitos adversos no 

desenvolvimento emocional dos bebés (Slomian et al., 2019; Deave et al., 

2008). A depressão materna na gestação pode afetar negativamente o 

desenvolvimento do feto (Glover et al., 2018). Bebés de mães que 

apresentaram depressão durante a gestação tendem a apresentar menor 

estabilidade fisiológica, temperamento mais difícil, maior irritabilidade, 

choro excessivo, além de dificuldades frequentes no sono e na alimentação 

(Babineau et al., 2015; Baibazarova et al., 2013; Dias & Figueiredo, 2020; 

Figueiredo et al., 2017; Martini et al., 2017; van den Berg et al., 2009). 

A depressão no pós-parto tem prevalência de 10% (Figueiredo & 

Conde, 2011), essas mães apresentam interações menos sensíveis e 

responsivas com seus bebés, o que compromete negativamente a interação 

mãe-filho e o desenvolvimento de competências parentais (Slomian et al., 

2019), e com isso dificulta o desenvolvimento emocional do bebé (Granat et 

al., 2017). As interações sensíveis e responsivas são essenciais para atender 

às necessidades do bebé, criando um ambiente seguro e de suporte que 

favorece o desenvolvimento (Deave et al., 2008; Madigan et al., 2018). 

A depressão paterna durante a gravidez e no pós-parto é uma 

condição clínica relevante no contexto da saúde mental perinatal. No 

primeiro trimestre da gestação, 11,3% dos pais apresentam sintomas 

depressivos, com redução nos trimestres seguintes. Após o nascimento, a 

prevalência mantém-se estável, com 7,2% dos pais apresentando sintomas 

aos três meses (Figueiredo & Conde, 2011). O quadro depressivo do pai na 

gravidez compromete a adaptação ao papel parental e apresenta 

repercussões para a saúde mental do pai ao longo do primeiro ano após o 

parto, o que afeta negativamente o desenvolvimento emocional do bebé 

(Pinto et al., 2024). 
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A reatividade emocional é uma dimensão central do temperamento 

infantil, definida pela prontidão, intensidade e duração das respostas 

emocionais que os bebés apresentam frente a estímulos ambientais, 

sobretudo quando envolvem frustração, separação ou desconforto (Clark et 

al., 2021; Brooker et al., 2020). Essas respostas são observáveis nos 

primeiros meses do bebé e manifestam-se por meio de expressões faciais, 

vocalizações e agitação motora (Rothbart & Derryberry, 2013). 

A reatividade emocional está associada ao desenvolvimento do eixo 

hipotálamo–hipófise–adrenal (HPA), que regula a resposta fisiológica ao 

stress, e também à maturação de circuitos corticais. Estudos com 

eletroencefalograma (EEG) demonstram essa associação, ao identificarem 

assimetria frontal em bebés com níveis mais elevados de reatividade 

emocional (Jones & Sloan, 2018; Field & Diego, 2008). Por volta dos quatro 

meses, os bebés demonstram mudanças na sua expressão emocional. 

Observa-se um aumento do envolvimento com faces vozes, e a diferenciação 

de respostas como sorrisos sociais e expressões específicas de desagrado, 

indicando um avanço no processamento afetivo (Marshall et al., 2002). Essas 

alterações são acompanhadas por reorganizações corticais que contribuem 

para a sensibilidade a estímulos emocionais e sociais. 

A afetividade negativa é compreendida como um traço que emerge da 

interação entre predisposições biológicas e experiências emocionais 

precoces (Gunnar, 1990). Alguns bebés demonstram maior dificuldade em 

lidar com desconforto físico, separações breves ou alterações inesperadas 

no ambiente. Essa dimensão é caracterizada por uma predisposição para 

experimentar emoções de valência negativa, como frustração, medo ou 

tristeza, frequentemente expressas por comportamentos como choro 

frequente, tensão muscular e expressões faciais negativas (Johnson et al., 

2016; Rothbart & Bates, 1998; Putnam et al., 2001). A afetividade negativa 

pode funcionar como um marcador precoce de vulnerabilidade para 

trajetórias emocionais mais desafiadoras (Putnam et al., 2001). Entre 

comportamentos mais observados, estão a baixa tolerância à frustração, 

dificuldade de consolação e elevada sensibilidade a estímulos inesperados. 
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Essas expressões tendem a apresentar certa estabilidade ao longo dos 

primeiros meses, embora possam ser moduladas por fatores ambientais e 

individuais (Gunnar, 1990; Johnson et al., 2016). 

A capacidade regulatória é outra dimensão essencial do desenvolvimento 

e constitui um dos componentes fundamentais do temperamento (Putnam 

et al., 2024). Refere-se à competência de modular a reatividade diante de 

estímulos e desafios ambientais, sendo crucial para a adaptação ao 

ambiente (Rothbart et al., 2011; Sun, 2022). A capacidade regulatória do 

bebé manifesta-se em diferentes aspectos, como a orientação da atenção, o 

prazer de baixa intensidade e a sensibilidade perceptual. A orientação da 

atenção diz respeito à capacidade do bebé de focar e sustentar a atenção 

em estímulos relevantes, facilitando sua interação com o ambiente (Frick et 

al., 2018). O prazer de baixa intensidade refere-se à tendência de 

experienciar emoções positivas em resposta a estímulos moderados, 

desempenhando um papel central na regulação emocional precoce (Aureli 

et al., 2015). A sensibilidade perceptual envolve a capacidade de detectar 

detalhes sensoriais sutis no ambiente, o que influencia a reatividade e os 

mecanismos iniciais de autorregulação (Putnam et al., 2006). Estas 

características são fundamentais para a adaptação ao meio e estão 

associadas ao desenvolvimento progressivo da regulação emocional e 

comportamental ao longo da infância (Henrichs & van den Bergh, 2015). 

Por volta dos quatro meses de idade, a capacidade regulatória do bebé 

atinge um marco, caracterizado pelo início do controlo atencional, maior 

envolvimento e crescente habilidade de auto-acalmar-se (Wang et al., 2024). 

Apesar desses avanços no desenvolvimento, os bebés continuam a depender 

do suporte dos cuidadores para modular suas respostas emocionais e 

comportamentais. Os quatro meses de idade também marca o início das 

respostas emocionais, contribuindo para a progressiva independência na 

regulação emocional e comportamental (Marshall et al., 2002; Swingler et 

al., 2014).  

O desenvolvimento da capacidade regulatória ocorre inicialmente por 

meio da corregulação — um processo de trocas recíprocas, em que mães e 
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pais respondem de forma ajustada às necessidades da criança, auxiliando 

na gestão de estímulos internos e externos (Henrichs & Van den Bergh, 

2015). Por volta dos quatro meses, o bebé ainda não dispõe de um senso 

de self suficientemente estruturado para se autorregular, sendo dependente 

das respostas parentais (Marshall et al., 2002). Interações sensíveis e 

responsivas oferecem ao bebé as condições necessárias para o 

desenvolvimento gradual da autorregulação (Van den Bergh, 2011).  

A depressão materna durante a gestação, tanto em níveis severos 

quanto subclínicos, está associada a alterações precoces no 

neurodesenvolvimento do bebé (Pinto et al., 2023a; Pinto et al., 2023b; Pinto 

et al., 2024; Schwarze, 2024). No que diz respeito à reatividade emocional, 

estudos indicam que a exposição à depressão materna durante a gravidez 

está associada a respostas emocionais mais intensas e desreguladas no 

início da vida, devido a alterações hormonais intrauterinas que afetam o 

desenvolvimento neurocomportamental do bebé (Jennings et al., 2024; 

Lusby et al., 2016). Já no período pós-parto, a depressão materna 

compromete a responsividade parental, dificultando a regulação emocional 

da criança e exacerbando sua reatividade emocional (Tikotzky et al., 2010).  

Quanto à afetividade negativa, a exposição à depressão materna 

durante a gestação tem sido consistentemente associada a maiores níveis 

afetividade negativa no bebé, possivelmente em função de alterações 

neuroendócrinas intrauterinas que afetam os sistemas de regulação 

emocional (Shimomaeda et al., 2024; Kim et al., 2020). Esse padrão tem 

sido observado mesmo quando controlados os efeitos da depressão pós-

natal, sugerindo um impacto específico da depressão na gestação no 

desenvolvimento do bebé (Zhang et al., 2018). No período pós-natal, a 

presença de sintomas depressivos em mães também se relaciona a níveis 

mais elevados de afetividade negativa em bebés, além de estar associada a 

interações parentais menos sensíveis e mais disfuncionais (Lucarelli et al., 

2023; Tikotzky et al., 2010). A combinação entre maior predisposição à 

emoções negativas e à experiências parentais desreguladas contribui para o 
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surgimento de padrões emocionais menos adaptativos ao longo do 

desenvolvimento (Kim et al., 2020). 

A capacidade regulatória do bebé pode ser comprometida por 

exposições à depressão materna desde o período gestacional, uma vez que 

depressão materna está associada a níveis mais baixos de regulação e a 

prejuízos no desenvolvimento da criança, incluindo dificuldades emocionais, 

cognitivas e comportamentais (Henrichs & van den Bergh, 2015; Manian & 

Bornstein, 2009). A depressão materna durante a gestação tem sido 

associada também a alterações no desenvolvimento fetal, como a redução 

da variabilidade da frequência cardíaca (FHRV), um marcador de disfunções 

no sistema nervoso autónomo fetal (Pinto et al., 2023). No período pós-parto, 

um dos principais efeitos da depressão materna sobre a capacidade 

regulatória do bebé é o impacto negativo na qualidade da interação mãe-

bebé, como demonstrado por estudos que relacionam a depresão materna 

à comportamentos menos responsivos e à dificuldades na consolidação 

dessa capacidade do bebé (Federica et al., 2023). A qualidade das interações 

precoces é essencial para o desenvolvimento da regulação, sendo 

influenciada diretamente pela responsividade parental (Feldman, 2009; 

Shonkoff & Phillips, 2000; Nakagawa et al., 2024). Por outro lado, interações 

sensíveis, suporte emocional e responsividade parental podem mitigar os 

impactos negativos da depressão materna no desenvolvimento da 

capacidade regulatória do bebé (Rothbart et al., 2011; Rothbart & Bates, 

1998).  

Para os efeitos da depressão paterna, tanto na gravidez quanto no 

pós-parto, os achados ainda são escassos. Na gravidez, os sintomas 

depressivos paternos têm sido associados a maior reatividade emocional, 

evidenciada por maior irritabilidade e intensidade nas respostas emocionais 

(Davé et al., 2005; Sethna et al., 2009 Sethna et al., 2015). Também foram 

encontradas associações entre a depressão paterna na gravidez e níveis 

mais elevados de afetividade negativa, expressa por maior frequência de 

emoções como frustração, medo ou tristeza (Lucarelli et al., 2023; Spry et 

al., 2020). No entanto, não foram encontradas evidências consistentes de 
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que esses sintomas afetem diretamente a capacidade regulatória do bebé 

(Wang et al., 2020). No pós-parto, a depressão paterna tem sido associada 

a níveis mais elevados de reatividade emocional no bebé, manifestada por 

maior irritabilidade e menor capacidade de regulação durante as interações 

(Sweeney et al., 2022; Parfitt et al., 2014). Também se observa uma 

associação consistente entre a depressão paterna e maiores níveis de 

afetividade negativa nos bebés (Sechi et al., 2020). A presença de sintomas 

depressivos nos pais pode comprometer seu envolvimento afetivo e 

comportamental, afetando negativamente a capacidade regulatória do bebé 

(Bronte-Tinkew et al., 2007; Della Vedova et al., 2023), enquanto o suporte 

emocional e a responsividade têm efeito protetor sobre o desenvolvimento 

da autorregulação (Waizman et al., 2024). 

Apesar dos avanços na investigação sobre os efeitos da depressão 

parental no desenvolvimento infantil, ainda são raros os estudos que 

avaliam, de forma conjunta, mães e pais durante o período perinatal. Essa 

lacuna se acentua quando se considera a escassez de pesquisas com bebés 

tão jovens quanto aos quatro meses de idade. Este estudo busca então 

contribuir ao justamente integrar essas três dimensões: idade precoce dos 

bebés, inclusão dos pais e análise de mães e pais ao mesmo tempo (Lucarelli 

et al., 2023; Spry et al., 2020; Frigerio & Molteni, 2022). 

A possibilidade de que a depressão materna ou paterna atue como 

um fator de intensificação ou de amortecimento dessa relação direta é 

especialmente relevante, considerando que o desenvolvimento das 

características emocionais e comportamentais do bebé ocorre em um 

ambiente familiar dinâmico, no qual mãe e pai desempenham papéis 

fundamentais (Henrichs & van den Bergh, 2015; Marshall et al., 2002; 

Rothbart & Bates, 1998). Relações sensíveis e ajustadas das mães e dos pais 

com seus bebés estão associadas a trajetórias mais adaptativas de 

desenvolvimento emocional, enquanto alterações na saúde mental de 

apenas um deles já demonstram impacto negativo nesse processo 

(Waizman et al., 2024; Nolvi et al., 2024). 
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Com isso, percebe-se a necessidade de uma análise mais abrangente, 

que leve em consideração os efeitos da depressão materna e paterna sobre 

a reatividade emocional, a afetividade negativa e a capacidade regulatória e 

que avalie também o papel de cada um na relação entre a depressão do 

outro e os desfechos emocionais do bebé. Portanto, este estudo estabelece 

dois objetivos:  

O primeiro objetivo é analisar a associação entre a depressão materna e 

paterna, na gravidez e no pós-parto, e a reatividade emocional, a afetividade 

negativa e a capacidade regulatória do bebé, aos quatro meses de idade.  

O segundo objetivo é analisar, em casais, o papel moderador da 

depressão paterna, na associação entre a depressão materna no pós-parto 

e a afetividade negativa do bebé aos quatro meses de idade. 

Os objetivos pretendem analisar como os sintomas depressivos maternos 

e paternos, na gravidez e no pós-parto, influenciam a reatividade emocional, 

a afetividade negativa e a capacidade regulatória do bebé aos quatro meses 

bebé, ampliando o entendimento sobre os mecanismos de risco e proteção 

presentes nas interações familiares iniciais. 

 

Métodos 

Participantes 

A amostra deste estudo foi composta por 98 participantes, sendo 63 

mães e 35 pais, dos quais 29 formavam casais. A maioria das mães nasceu 

em Portugal (72,92%) e declarou etnia caucasiana (81,25%). A maior parte 

tinha entre 30 e 39 anos (69,84%; M = 31,81; DP = 3,86), vivia em Portugal 

há mais tempo (81,25%), encontrava-se empregada (89,58%) e possuía 

ensino superior completo (72,92%). Em relação ao estado civil, 52,38% 

estavam casadas e 38,10% em união de facto. A maioria das mães não tinha 

filhos anteriores (56,25%).  

Entre os pais, a maioria nasceu e viveu a maior parte da vida em Portugal 

(89,47%) e todos se identificaram como caucasianos (100%). A maioria 

encontrava-se na faixa dos 30 a 39 anos (65,71%; M = 34,37; DP = 4,91), 

estava empregada (100%) e possuía ensino superior completo (68,42%). 
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Em termos de estado civil, 51,43% estavam casados e 31,43% em união de 

facto. As características sociodemográficas e clínicas dos participantes estão 

descritas na Tabela 1.  

A amostra incluiu 69 bebés. A maioria nasceu a termo (≥ 37 semanas; 

95,24%; M = 38,39; DP = 1,13), com peso médio de 3,40 kg (DP = 0,41), 

comprimento médio de 49,53 cm (DP = 2,74) e perímetro cefálico médio de 

34,54 cm (DP = 1,38). O índice de Apgar foi ≥ 9 em 89,58% dos casos. A 

maioria dos bebés era do sexo feminino (52,17%) e não apresentou 

problemas de saúde ao nascimento (85,07%). O tempo médio de 

internamento foi de 3,00 dias (DP = 1,14). As características 

sociodemográficas e da saúde estão descritas na Tabela 2. 

 

Procedimento 

Este é um estudo longitudinal, integrado no projeto “Plano de 

Cuidados de Saúde Mental Perinatal” da Unidade Local de Saúde de 

Matosinhos (ULSM), aprovado pela Comissão de Ética da instituição. O 

estudo incluiu dois momentos de avaliação: o primeiro trimestre da gravidez 

e os quatro meses no pós-parto. Os participantes foram recrutados 

presencialmente na ULSM, no momento da ecografia fetal do primeiro 

trimestre. O consentimento informado podia ser assinado presencialmente 

na ULSM ou em casa, sendo posteriormente enviado por e-mail ou por 

correio. Quando o pai não acompanhava a grávida, o recrutamento era feito 

através dela, que levava consigo o panfleto informativo e o termo de 

consentimento para o pai. Após a explicação dos objetivos e procedimentos 

do estudo, os participantes recebiam um panfleto com um código QR para 

acesso aos questionários online na plataforma Qualtrics.  

Foram incluídas no estudo mães e pais que participaram nos dois 

momentos de avaliação. Foram excluídos os participantes que não 

completaram ambas as etapas, menores de 18 anos e pessoas que não 

sabiam ler e escrever em português. A amostra foi selecionada por 

conveniência, de acordo com o protocolo institucional da ULSM. 
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Tabela 1 

Características sociodemográficas e da saúde - Participantes  
Características  Mães (n=63)  Pais (n=35) 

n % n % 

Idade em anos 23–29  10 15.87% 9  25.71% 

 30–34  28 44.44% 17 48.57% 

 35–39  16 25.40% 6 17.14% 

 ≥ 40  9 14.29% 3 8.57% 

País de Nascimento Portugal 46 72.92% 31 89.47% 

 Brasil 9 14.58% 2 5.26% 

 Outro país europeu  4 6.25% 2 5.26% 

 Outros 4 6.25% 0 0.00% 

País que mais viveu Portugal 51 81.25% 31 89.47% 

 Brasil 9 14.58% 2 5.26% 

 Outros 3 4.17% 2 5.26% 

Etnia Caucasiana 51 81.25% 35 100.00% 

 Outra 12 18.75% 0 0.00% 

Estado civil Solteiro(a) 6 9.52% 4 11.43% 

 Casado(a) 33 52.38% 18 51.43% 

 União de facto 24 38.10% 11 31.43% 

 Divorciado(a) 0 0.00% 2 5.71% 

Filhos Anterioes Sim  28 43.75% 17 47.37% 

 Não  35 56.25% 18 52.63% 

Escolaridade Ensino Básico 1 2.08% 6 15.79% 

 Ensino Secundário 16 25.00% 6 15.79% 

 Ensino Superior 46 72.92% 24 68.42% 

Situação Profissional Empregado(a) 56 89.58% 35 100.00% 

 Desempregado(a) 4 6.25% 0 0.00% 

 Em Licença 1 2.08% 0 0.00% 

 Estudante 1 2.08% 0 0.00% 
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Tabela 2 

Características sociodemográficas e da saúde - Bebés 
Características    Bebés (n=69)  

 n % 

Sexo Feminino  36 52.17% 

 Masculino 32 46.38% 

 Gemelaridade mista 1 1.45% 

Semanas ao Nascimento 35–36  2 2.90% 

 37–38  40 57.97% 

 39–41 27 39.13% 

Peso ao nascimento < 2.5 kg 1 1.45% 

 2.5–3.0 kg 12 17.39% 

 3.1–3.5 kg 35 50.72% 

 > 3.5 kg 21 30.43% 

Comprimento ao nascimento < 47 cm 4 5.80% 

 47–49 cm 28 40.58% 

 ≥ 50 cm 37 53.62% 

Apgar < 9 Sim (≥ 9) 7 10.14% 

 Não (< 9) 62 89.86% 

Tempo de internamento 1–2 dias 22 31.88% 

 3–4 dias 33 47.83% 

 ≥ 5 dias 14 20.29% 

 

No primeiro momento, os participantes responderam ao Questionário 

Sociodemográfico e de Saúde da gravidez — com versões distintas para 

mães e pais — e à versão portuguesa da Edinburgh Postnatal Depression Scale 

(EPDS), utilizada para avaliar sintomas depressivos na gravidez. Aos quatro 

meses após o parto, foram novamente convidados a responder ao EPDS e 

ao Questionário Sociodemográfico e de Saúde do pós-parto. Nesse segundo 

momento, também responderam ao Infant Behavior Questionnaire – Revised 
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Very Short Form (IBQ-R VSF), utilizado para avaliar a reatividade emocional, 

a afetividade negativa e a capacidade regulatória do bebé. 

 

Medidas 

Questionário de dados Sociodemográficos e da Saúde 

  Foram utilizados questionários para obter as informações de 

sociodemográficas e da saúde com versões diferentes para mães e pais e 

para os momentos da gravidez do pós-parto. No primeiro momento, foram 

recolhidas informações sobre idade, país de nascimento, país onde a pessoa 

viveu a maior parte da vida, etnia, escolaridade, situação profissional, estado 

civil e número de filhos. No segundo momento, foram recolhidos dados 

sobre o bebé, incluindo sexo, idade gestacional, peso, comprimento, 

perímetro cefálico, índice de Apgar, presença de problemas de saúde ao 

nascimento e número de dias de internamento após o parto. 

 

Edinburgh Postnatal Depression Scale (EPDS) 

A Edinburgh Postnatal Depression Scale (EPDS; Cox et al., 1987; 

Tendais et al., 2014) foi utilizada para avaliar os sintomas de depressão das 

mães e dos pais durante a gravidez e no pós-parto. O EPDS é um 

instrumento de autorrelato composto por 10 itens, cotados numa escala tipo 

Likert de 4 pontos (0 a 3), que avalia a frequência dos sintomas depressivos 

nos últimos sete dias. A pontuação total é obtida pela soma dos 10 itens, 

podendo variar entre 0 e 30, sendo que valores mais altos indicam maior 

gravidade dos sintomas. Este instrumento tem sido amplamente utilizado 

com mulheres e homens no período perinatal (por exemplo, Figueiredo et 

al., 2021; Figueiredo et al., 2017). A versão portuguesa do EPDS apresentou 

boa consistência interna com α = .85 (Figueiredo & Conde, 2011), valor 

confirmado em estudos mais recentes, que reportaram α = .85 para mães e 

α = .83 para pais (Figueiredo et al., 2021). No presente estudo, o EPDS 

demonstrou boa consistência interna no primeiro trimestre da gravidez (α = 

.88) e aos quatro meses pós-parto (α = .85). 
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Infant Behavior Questionnaire – Revised Very Short Form (IBQ-R VSF) 

As variáveis dependentes do presente estudo — reatividade 

emocional, afetividade negativa e capacidade regulatória — foram avaliadas 

aos quatro meses de idade do bebé por meio da versão traduzida para o 

português do Infant Behavior Questionnaire – Revised Very Short Form (IBQ-R 

VSF; Gartstein & Rothbart, 2003; Putnam et al., 2014). O IBQ-R VSF é 

composto por 37 itens organizados em três dimensões principais: 

reatividade emocional (positive affectivity/surgency), afetividade negativa 

(negative affectivity) e capacidade regulatória (orienting/regulatory capacity). 

Os itens avaliam a frequência de comportamentos do bebé observados em 

situações específicas durante um período recente, com base nas percepções 

do cuidador. Cada item é respondido em uma escala do tipo Likert de sete 

pontos, variando de 1 (“nunca”) a 7 (“sempre”), com a opção de resposta 

“não se aplica” quando o comportamento não ocorreu no período indicado. 

As pontuações de cada subescala são obtidas pela média dos itens 

válidos correspondentes. As pontuações variam entre 1 e 7, com escores 

mais elevados indicando maior presença da característica avaliada. A 

subescala de reatividade emocional avalia a expressividade positiva, o nível 

de atividade e o interesse do bebé por estímulos sensoriais intensos. A de 

afetividade negativa mede a tendência a respostas emocionais como 

frustração e desconforto. A de capacidade regulatória refere-se à habilidade 

do bebé de acalmar-se, manter a atenção e regular o comportamento diante 

do ambiente. 

O IBQ-R VSF demonstrou bons níveis de validade e consistência 

interna, com alfas de Cronbach superiores a .70 na maioria das subescalas 

(Putnam et al., 2014). Na presente amostra, a consistência interna foi 

adequada, com alfas de Cronbach de .89 para a subescala de Afetividade 

Negativa (Negative Affectivity), .80 para Reatividade Emocional (Positive 

Affectivity/Surgency) e .75 para Capacidade Reguladora 

(Orienting/Regulatory Capacity). 
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Análise Estatística 

As análises estatísticas foram realizadas no software IBM SPSS 

Statistics, versão 29.0 (SPSS Inc., EUA). Estatísticas descritivas foram 

utilizadas para caracterizar as variáveis sociodemográficas dos pais, as 

características clínicas e obstétricas do bebé, os níveis de sintomas 

depressivos em mães e pais e os nível de reatividade emocional, afetividade 

negativa e capacidade regulatória no bebé. As premissas estatísticas das 

regressões lineares foram verificadas antes da realização das análises, 

incluindo a avaliação da normalidade dos resíduos e da multicolinearidade. 

Todos os pressupostos foram cumpridos. O nível de significância adotado foi 

de p < .05. As variáveis dependentes do estudo, reatividade emocional, 

afetividade negativa e capacidade regulatória do bebé aos quatro meses, 

foram calculadas a partir dos escores das três dimensões do IBQ-R VSF. Os 

escores foram baseados nas respostas dos informantes. Quando apenas um 

informante respondeu ao questionário, considerou-se esse valor; quando 

ambos os informantes responderam, foi utilizada a média dos dois. 

Para responder o primeiro objetivo — analisar as associações entre os 

sintomas de depressão materna e paterna, durante a gravidez e aos quatro 

meses após o parto, e a reatividade emocional, a afetividade negativa e a 

capacidade regulatória do bebé aos quatro meses de idade — foram 

realizadas seis regressões lineares múltiplas. Três modelos foram 

conduzidos com os sintomas de depressão materna como variáveis 

independentes e, separadamente, três modelos com os sintomas de 

depressão paterna. As variáveis independentes incluíram os valores do EPDS 

nos dois momentos de avaliação: primeiro trimestre da gravidez e quatro 

meses após o parto. Cada modelo teve como variável dependente uma das 

três características emocionais do bebé (reatividade emocional, afetividade 

negativa e capacidade regulatória). 

Para responder ao segundo objetivo — analisar o papel moderador da 

depressão paterna na associação entre os sintomas de depressão materna 

e a afetividade negativa do bebé — foram conduzidos dois modelos de 

moderação utilizando a macro PROCESS para SPSS (modelo 1; Hayes, 
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2022). Em ambos os modelos, os escores maternos do EPDS aos quatro 

meses após o parto foram incluídos como variável independente e a 

afetividade negativa como variável dependente. A variável moderadora foi 

composta, no primeiro modelo, pelos escores paternos do EPDS no primeiro 

trimestre da gravidez; e, no segundo modelo, pelos escores paternos do 

EPDS aos quatro meses após o parto. 

 

Resultados 

Análises preliminares 

A Tabela 3 apresenta os valores observados neste estudo para os 

sintomas depressivos maternos e paternos, assim como para as 

características do desenvolvimento do bebé aos quatro meses (reatividade 

emocional, afetividade negativa e capacidade regulatória). Em relação aos 

sintomas depressivos, 9,5% das mães apresentaram escores iguais ou 

superiores ao ponto de corte clínico (≥ 10) no primeiro trimestre de 

gestação, enquanto 27,0% atingiram ou ultrapassaram o ponto de corte (≥ 

7) aos quatro meses pós-parto. Entre os pais, 2,9% reportaram sintomas 

depressivos clinicamente significativos (≥ 12) no primeiro trimestre, e 8,6% 

atingiram esse nível aos quatro meses após o nascimento. 

Relativamente às características do desenvolvimento do bebé aos 

quatro meses de idade, a média de reatividade emocional (positive 

affectivity/surgency) foi de 4,66 (DP = 0,75), a média de afetividade negativa 

foi de 3,67 (DP = 0,70) e a média da capacidade regulatória 

(orienting/regulatory capacity) foi de 4,59 (DP = 0,48). Consideraram-se 

como indicadores de zona de preocupação os escores situados dois desvios 

padrão acima ou abaixo da média da amostra de validação do instrumento 

(Putnam et al., 2014). Com base nesse critério, os pontos de referência 

adotados foram: > 5,22 para reatividade emocional, > 5,36 para afetividade 

negativa e < 3,20 para capacidade regulatória. Na presente amostra, 18,0% 

dos bebés apresentaram escores elevados em reatividade emocional, 12,0% 

em afetividade negativa e 9,0% escores baixos em capacidade regulatória. 
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Tabela 3 

Análises Preliminares 
Variável M SD % em preocupação 

Sintomas depressivos – mães (gravidez) 5.09 4.70 9,5% (≥ 10) 
Sintomas depressivos – mães (pós-parto) 5.48 4.35 27,0% (≥ 7) 
Sintomas depressivos – pais (gravidez) 3.10 3.60 2,9% (≥ 12) 
Sintomas depressivos – pais (pós-parto) 4.11 3.60 8,6% (≥ 12) 
Reatividade emocional 4.66 0.75 18,0% (> 5,22) 
Afetividade negativa  3.67 0.70 12,0% (> 5,36) 
Capacidade regulatória 4.59 0.48 9,0% (< 3,20) 

Nota. M = média; DP = desvio padrão. Para o EPDS, os pontos de corte 
utilizados foram: ≥ 10 (mães – gravidez), ≥ 7 (mães – pós-parto), ≥ 12 
(pais – gravidez e pós-parto). Para o IBQ-R VSF, considerou-se zona de 
preocupação: reatividade emocional > 5,22, afetividade negativa > 5,36 e 
capacidade regulatória < 3,20. 
 

Regressões lineares múltiplas  

Para responder ao Objetivo 1, que consistia em analisar se os 

sintomas depressivos maternos e paternos, avaliados no primeiro trimestre 

da gravidez e aos quatro meses pós-parto, predizem a reatividade 

emocional, a afetividade negativa e a capacidade regulatória do bebé aos 

quatro meses de idade, foram conduzidas regressões lineares múltiplas. 

No caso dos sintomas depressivos maternos, o modelo referente à 

afetividade negativa foi estatisticamente significativo, F(2, 60) = 5.37, p = 

.007, R² = .15. Os sintomas depressivos maternos aos quatro meses 

associaram-se a níveis mais elevados de afetividade negativa no bebé (β = 

0.42, p = .003), enquanto os sintomas no primeiro trimestre não se 

revelaram preditores significativos (β = –0.08, p = .553). Os modelos para 

reatividade emocional, F(2, 60) = 0.82, p = .447, R² = .03, e capacidade 

regulatória, F(2, 60) = 0.60, p = .551, R² = .02, não apresentaram 

significância estatística. Estes resultados encontram-se detalhados na 

Tabela 4. 
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Tabela 4 

Regressão Linear - Mães 
Preditor Variável 

Dependente 
B SE IC 95%  b t p 

    LI LS    
Depressão 4M Reatividade 

emocional 
0.01 0.03 -0.05 0.08 0.06 0.43 0.666 

Depressão 1T -0.02 0.03 -0.07 0.03 -0.03 -0.87 0.387 
Depressão 4M Afetividade 

negativa 
-0.03 0.03 -0.08 0.04 -0.08 -0.6 0.553 

Depressão 1T 0.07 0.02 0.03 0.12 0.42 3.14 0.003 
Depressão 4M Capacidade 

regulatória 
0.01 0.02 -0.04 0.05 0.05  0.35 0.727 

Depressão 1T 0.01 0.02 -0.02 0.05 0.09  0.77 0.447 
Nota: B = coeficiente não padronizado; SE = erro padrão; IC = intervalo de 
confiança; LI = limite inferior; LS = limite superior; β = coeficiente 
padronizado; t = estatística t; p = valor de significância. Depressão 1T = 
sintomas depressivos no primeiro trimestre da gestação; Depressão 4M = 
sintomas depressivos aos quatro meses após o nascimento. O modelo foi 
estatisticamente significativo apenas para a afetividade negativa, F(2, 60) = 
5,37, p = .007, R² = .15. 
 

No que diz respeito aos sintomas depressivos paternos, nenhum dos 

modelos testados apresentou significância estatística. Para a reatividade 

emocional, o modelo não foi significativo, F(2, 32) = 0.82, p = .448, R² = .05. 

O mesmo se verificou para a capacidade regulatória, F(2, 32) = 1.07, p = 

.354, R² = .06, e para a afetividade negativa, F(2, 32) = 1.40, p = .260, R² = 

.08. Os resultados completos encontram-se na Tabela 5. 

 

Análise de moderação 

  Para responder ao Objetivo 2, que consistia em analisar se os 

sintomas depressivos paternos moderam a associação entre os sintomas 

depressivos maternos e a afetividade negativa do bebé, foram conduzidas 

duas análises de moderação utilizando o Modelo 1 da macro PROCESS 

(Hayes, 2022). Em ambas as análises, a variável independente correspondeu 

aos sintomas depressivos maternos aos quatro meses, e a variável 

dependente à afetividade negativa do bebé na mesma idade. O que variou 

entre os modelos foi o momento de avaliação da variável moderadora, 

composta pelos sintomas depressivos paternos no primeiro trimestre da 
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gravidez (Modelo 1) e aos quatro meses pós-parto (Modelo 2). As variáveis 

contínuas foram previamente centralizadas na média. Os modelos foram 

estimados em subamostras compostas por casais com dados completos de 

ambos os informantes. Embora o número de participantes seja reduzido, 

optou-se por realizar as análises em razão da relevância teórica da questão 

investigada e do potencial para gerar hipóteses em estudos futuros. Ainda 

assim, os resultados devem ser interpretados com cautela, considerando o 

poder estatístico limitado. 

 

Tabela 5 

Regressão Linear - Pais 
Preditor Variável 

Dependente 
B SE IC 95%  b t p 

    LI LS    
Depressão 4M Reatividade 

emocional 
–0.03 0.05 -0.14 0.08 -0.11 -0.54  0.596 

Depressão 1T –0.03 0.04 -0.12 0.06 -0.14 -0.68 0.499 
Depressão 4M Afetividade 

negativa 
-0.01 0.04 -0.09 0.07 -0.04 -0.20 0.842 

Depressão 1T –0.04 0.03 -0.11 0.03 -0.26 -1.28 0.209 
Depressão 4M Capacidade 

regulatória 
–0.04 0.03 -0.09 0.02 -0.26  -1.29 0.206 

Depressão 1T 0.0 0.02 -0.05 0.05 0.02   0.13 0.899 
Nota: B = coeficiente não padronizado; SE = erro padrão; IC = intervalo de 
confiança; LI = limite inferior; LS = limite superior; β = coeficiente 
padronizado; t = estatística t; p = valor de significância. Depressão 1T = 
sintomas depressivos no primeiro trimestre da gestação; Depressão 4M = 
sintomas depressivos aos quatro meses após o nascimento. Nenhum dos 
modelos apresentou significância estatística (p > 0.05). 
 

A primeira análise teve como variável dependente a afetividade 

negativa do bebé, como variável independente os sintomas depressivos 

maternos aos quatro meses, e como variável moderadora os sintomas 

depressivos paternos no primeiro trimestre da gravidez. O modelo não foi 

estatisticamente significativo, F(3, 40) = 1.92, p = .141, R² = .126, indicando 

que o conjunto de variáveis preditoras explicou 12.6% da variância na 

afetividade negativa. Nenhum dos preditores apresentou efeito 

estatisticamente significativo: sintomas depressivos maternos (b = 0.033, p 

= .597, IC95% [–0.094, 0.160]), sintomas depressivos paternos (b = –0.017, 
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p = .772) e interação entre sintomas maternos e paternos (b = –0.003, p = 

.549, IC95% [–0.014, 0.008]). Esses resultados encontram-se apresentados 

na Tabela 6. 

Tabela 6 

Análise de moderação modelo 1 
Variável B SE IC 95%  t p 

LI LS   
Interceção 3.63 0.08 3.45 3.80 43.08 <0.001 
Depressão M (V.I)   0.07 0.02 0.03 0.11 3.47 0.001 
Depressão P (V.Mod) -0.02 0.03 -0.09 0.05 –0.61 0.548 
Interação -0.01 0.01 -0.02 0.01 –1.09 0.280 

Nota: B = coeficiente não padronizado; SE = erro padrão; IC = intervalo de 
confiança; LI = limite inferior; LS = limite superior; t = estatística t; p = valor 
de significância. Depressão M (V.I) = sintomas depressivos maternos aos 
quatro meses (variável independente); Depressão P (V.Mod) = sintomas 
depressivos paternos no primeiro trimestre da gravidez (variável 
moderadora); Interação = produto entre os sintomas depressivos maternos 
e paternos. A variável dependente do modelo foi a afetividade negativa do 
bebé. 
 

O segundo modelo teve como variável dependente a afetividade 

negativa do bebé, como variável independente os sintomas depressivos 

maternos aos quatro meses, e como variável moderadora os sintomas 

depressivos paternos no mesmo período. O modelo foi estatisticamente 

significativo, F(3, 25) = 4.08, p = .017, R² = .33, indicando que o conjunto de 

variáveis preditoras explicou 33% da variância na afetividade negativa. 

Observou-se um efeito principal significativo dos sintomas depressivos 

maternos (b = 0.06, p = .023, IC95% [0.009, 0.114]), indicando que maiores 

níveis de sintomas maternos se associaram a maiores níveis de afetividade 

negativa. Por outro lado, os sintomas depressivos paternos (b = –0.009, p = 

.817) e a interação entre os sintomas maternos e paternos (b = –0.005, p = 

.588, IC95% [–0.024, 0.014]) não apresentaram efeitos estatisticamente 

significativos. Esses resultados encontram-se apresentados na Tabela 7. 
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Tabela 7 

Análise de moderação modelo 2  
Variável B SE IC 95%  t p 

LI LS   
Interceção 3.56 0.10 3.36 3.77 36.33 <0.001 
Depressão M (V.I)   0.06 0.03 0.01 0.11 2.42 0.023 
Depressão P (V.Mod) -0.01 0.04 -0.09 0.07 -0.23 0.817 
Interação -0.01 0.01 -0.02 0.01 -0.55 0.588 

Nota: B = coeficiente não padronizado; SE = erro padrão; IC = intervalo de 
confiança; LI = limite inferior; LS = limite superior; t = estatística t; p = valor 
de significância. Depressão M (V.I) = sintomas depressivos maternos aos 
quatro meses (variável independente); Depressão P (V.Mod) = sintomas 
depressivos paternos no quarto mês pós-parto (variável moderadora); 
Interação = produto entre os sintomas depressivos maternos e paternos. A 
variável dependente do modelo foi a afetividade negativa do bebé. 
 
 

Discussão 

Os resultados do presente estudo evidenciaram uma associação significativa 

entre os sintomas depressivos maternos no pós-parto e níveis mais elevados 

de afetividade negativa nos bebés aos quatro meses de idade. No entanto, 

não foram observadas associações significativas entre os sintomas 

depressivos maternos ou paternos — tanto no período gestacional quanto 

no pós-parto — e as demais características do desenvolvimento analisadas, 

nomeadamente a reatividade emocional e a capacidade regulatória. Esses 

achados contrastam com estudos anteriores que identificaram relações 

consistentes entre a saúde mental parental e diferentes características do 

desenvolvimento emocional do bebé aos primeiros meses de idade, 

incluindo afetividade negativa, reatividade emocional e capacidade 

regulatória. 

A associação entre sintomas depressivos maternos no pós-parto e 

níveis mais elevados de afetividade negativa aos quatro meses está alinhado 

com estudos que descrevem este período como um momento delicado, em 

que características emocionais do bebé podem estar relacionadas ao estado 

mental da mãe. A afetividade negativa — marcada por maior reatividade ao 
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desconforto, choro frequente e dificuldade de consolação — tem sido 

associada à exposição pré e pós-natal à depressão materna (Babineau et al., 

2015; Martini et al., 2017; Sechi et al., 2020). Essa associação pode refletir 

alterações na qualidade da interação mãe-bebé, como menor 

responsividade e sensibilidade afetiva, frequentemente identificadas em 

mães com sintomas depressivos (Granat et al., 2017; Slomian et al., 2019). 

A afetividade negativa do bebé pode também contribuir para o aumento do 

stress materno e para o agravamento dos sintomas depressivos no pós-

parto, especialmente quando os bebés demonstram mais dificuldade para 

lidar com frustração e desconforto (Burdayron et al., 2021). Quando o bebé 

expressa emoções negativas de forma intensa e frequente, a mãe pode 

perceber essas manifestações como um desafio constante, o que pode 

reforçar os seus sintomas depressivos. A relação entre afetividade negativa 

e depressão materna pode, assim, estabelecer um ciclo de influência mútua 

(Rigato et al., 2020). 

A associação encontrada somente com a afetividade negativa pode 

estar relacionada à forma como mães e pais percebem e relatam cada 

dimensão do desenvolvimento emocional do bebé. Comportamentos como 

choro, frustração e desconforto tendem a ser mais frequentes e 

emocionalmente impactantes para mães e pais, o que pode tornar essas 

manifestações mais salientes. Esse fenómeno, descrito como viés de 

percepção parental, refere-se à tendência de notar e lembrar mais 

facilmente sinais de valência negativa, influenciando a forma como se 

preenche instrumentos baseados em autorrelato (Rothbart & Bates, 1998; 

Peterson et al., 2018). Estudos anteriores com o IBQ-R VSF indicam que a 

subescala de afetividade negativa apresenta índices mais elevados de 

consistência interna em comparação com as dimensões de reatividade 

emocional e capacidade regulatória (Putnam et al., 2014; Leerkes et al., 

2017). Esse padrão também foi observado na presente amostra. Leerkes et 

al. (2017) sugerem que essa diferença pode estar relacionada ao fato de que 

os itens da subescala de afetividade negativa descrevem comportamentos 
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mais facilmente identificáveis pelos informantes e com padrões de resposta 

mais consistentes entre os participantes. 

A ausência de efeitos significativos da depressão parental sobre a 

reatividade emocional e a capacidade regulatória aos quatro meses pode 

estar relacionada ao momento em que essas características do 

desenvolvimento foram avaliadas. Muitos dos estudos que identificaram 

associações entre sintomas depressivos parentais e essas características do 

desenvolvimento avaliaram os bebés mais tarde do que o presente estudo, 

geralmente após os seis meses de idade. Nesses estudos, a depressão 

materna e paterna foi associada a níveis mais elevados de afetividade 

negativa, maior reatividade emocional e dificuldades na capacidade 

regulatória (Babineau et al., 2015; Beeghly et al., 2017; Letourneau et al., 

2019; Nakagawa et al., 2024; Ramchandani et al., 2005). Além do momento 

da avaliação, é importante considerar que as próprias características do 

desenvolvimento analisadas — reatividade emocional, afetividade negativa e 

capacidade regulatória — podem não se apresentar da mesma forma aos 

quatro meses e em períodos posteriores. Estudos mostram que os efeitos da 

depressão materna no desenvolvimento do bebé, embora possam ser 

identificados já na gravidez, tendem a tornar-se mais evidentes a partir dos 

seis meses, quando as alterações no desenvolvimento do bebé já se tornam 

mais visíveis (Nomura et al., 2019; Kim et al., 2020). Esses efeitos podem 

seguir um percurso acumulativo, com impacto progressivo ao longo do 

tempo, não necessariamente visível nas fases iniciais da observação (Rigato 

et al., 2020). 

Apesar da evidência sobre o impacto da saúde mental paterna no 

desenvolvimento emocional do bebé, neste estudo não foram observadas 

associações significativas entre os sintomas depressivos paternos, tanto no 

período gestacional quanto no pós-parto, e as dimensões de reatividade 

emocional, afetividade negativa ou capacidade regulatória aos quatro meses 

de idade. Esses resultados contrastam com estudos que identificaram 

relações entre depressão paterna e maior reatividade emocional 

(Ramchandani et al., 2005; Sethna et al., 2015), níveis mais elevados de 
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afetividade negativa (Sechi et al., 2020) e dificuldades na capacidade 

regulatória (Sweeney & MacBeth, 2016; Sethna et al., 2015). Uma possível 

explicação para essa divergência é que os efeitos da depressão paterna, 

embora documentados, não se manifestam de forma uniforme em todas as 

populações ou contextos, podendo depender da qualidade da interação pai-

bebé e da configuração familiar mais ampla (Ramchandani et al., 2005). 

Além disso, é possível que esses efeitos se tornem mais visíveis em fases 

posteriores do desenvolvimento, quando o papel do pai na regulação 

emocional do bebé tende a se intensificar (Stein et al., 2014). 

O segundo objetivo deste estudo foi avaliar se os efeitos dos sintomas 

depressivos maternos sobre o desenvolvimento emocional do bebé 

poderiam variar em função dos sintomas depressivos paternos. A análise de 

interação entre os escores maternos e paternos não revelou efeitos 

estatisticamente significativos. Até o momento, não há evidências empíricas 

claras, com desenho semelhante ao deste estudo, que comprovem a 

presença desse tipo de moderação; no entanto, há fundamentos teóricos e 

empíricos que sustentam a relevância da saúde mental parental combinada 

ao desenvolvimento do bebé (Mezulis et al., 2004; Goodman et al., 2004). A 

ausência de moderação identificada neste estudo pode refletir uma 

limitação na sensibilidade estatística do modelo, mas também levanta a 

possibilidade de que, em determinados contextos, os efeitos maternos e 

paternos influenciem o desenvolvimento do bebé de forma relativamente 

independente. 

 

Forças e limitações 

Este estudo apresenta algumas contribuições relevantes para a 

compreensão da saúde mental perinatal e do desenvolvimento do bebé. 

Trata-se de um delineamento longitudinal, com avaliação simultânea de 

mães e pais durante os primeiros meses de idade do bebé. A inclusão de 

dados paternos representa um avanço importante, considerando a escassez 

de estudos que incorporam informações dos dois membros parentais na 

mesma amostra. 
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Por outro lado, algumas limitações devem ser consideradas. O número 

reduzido da amostra, principalmente de casais com dados completos, pode 

ter impactado a potência estatística das análises, especialmente na 

verificação de interações entre variáveis parentais. Além disso, todas as 

variáveis foram avaliadas por meio de autorrelato, o que impõe restrições 

importantes à interpretação dos achados. Esse tipo de medida depende da 

percepção subjetiva dos participantes, não permite inferências clínicas e não 

capta diretamente os comportamentos observáveis do bebé. Esses fatores 

podem ter influenciado os resultados obtidos e devem ser levados em conta 

na leitura dos resultados. 

A possibilidade de viés de participação seletiva representa um fator 

metodológico relevante, sobretudo em estudos longitudinais com alta 

dependência de medidas por autorrelato. É possível que as mães e pais que 

aceitaram participar apresentem características sociodemográficas ou 

emocionais específicas que os tornem mais propensos a participar de forma 

contínua no estudo, o que limita a variabilidade dos dados e pode influenciar 

os resultados observados. Além disso, mães e pais com mais sintomas 

depressivos podem estar menos disponíveis ou menos motivados a 

participar, o que reduz ainda mais a diversidade de participantes incluídos 

nas análises (Yu et al., 2020). Esse tipo de viés pode restringir a 

representatividade da amostra, dificultando a identificação de associações 

mais amplas entre as variáveis.  

 

Implicações para a prática e para a investigação  

        Os resultados obtidos neste estudo têm implicações importantes para 

a prática na área da saúde mental perinatal e do desenvolvimento emocional 

dos bebés. A associação identificada entre os sintomas depressivos 

maternos no pós-parto e a afetividade negativa do bebé reforça a 

importância de identificar e acompanhar os sintomas depressivos no 

período perinatal. A identificação precoce dos sintomas depressivos, tanto 

na gravidez quanto no pós-parto, é essencial, dada a elevada prevalência e 

os impactos já documentados no desenvolvimento do bebé e na qualidade 
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da interação mãe-bebé. Esses achados apontam para a necessidade de 

intervenções psicológicas precoces com mães, com foco não apenas na sua 

saúde mental, mas também na promoção de interações mais sensíveis e 

ajustadas com os bebés. Ainda que neste estudo não tenham sido 

observadas associações significativas com a reatividade emocional nem com 

a capacidade regulatória, essas dimensões continuam a ser centrais para o 

desenvolvimento emocional do bebé e podem ser influenciadas por fatores 

não captados neste estudo. A ausência de efeitos associados aos sintomas 

paternos, por sua vez, sugere a necessidade de estratégias de avaliação mais 

abrangentes, que considerem diferentes formas de envolvimento e as 

especificidades da saúde mental dos pais no período perinatal. 

        Do ponto de vista da investigação, os resultados deste estudo destacam 

a importância de aprofundar o conhecimento sobre o impacto da depressão 

parental em fases precoces do desenvolvimento, como aos quatro meses de 

idade. Investigações futuras podem contribuir para esclarecer se a ausência 

de efeitos observada em algumas dimensões decorre do aparecimento mais 

tardios dos impactos, como sugerido por estudos que identificaram efeitos 

mais robustos apenas a partir dos seis meses. A associação encontrada 

apenas com a afetividade negativa levanta a hipótese de que essa dimensão 

seja mais sensível, nesse período, tanto à saúde mental parental quanto a 

fatores perceptivos que influenciam a forma eles avaliam o comportamento 

do bebé. Estudos futuros poderão explorar essa hipótese com métodos 

complementares ao autorrelato, de modo a investigar se essas associações 

se confirmam em medidas observacionais. A ausência de efeitos associados 

aos sintomas paternos, por sua vez, reforça a necessidade de estudos com 

amostras maiores e com maior representatividade de pais, que permitam 

explorar com mais precisão os possíveis impactos da saúde mental paterna 

no desenvolvimento dos bebés. Da mesma forma, a ausência de efeitos 

moderadores entre os sintomas depressivos maternos e paternos não exclui 

a possibilidade de influências recíprocas ou combinadas entre mães e pais, 

que poderão ser analisadas com outros modelos estatísticos ou em 

diferentes contextos familiares. 
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Conclusão 

Os resultados deste estudo indicam que sintomas de depressão 

materna no pós-parto estão associados a níveis mais elevados de afetividade 

negativa nos bebés aos quatro meses. Não se verificaram associações 

significativas com os sintomas paternos, nem efeitos moderadores da 

depressão paterna nas análises realizadas com casais. Ao incluir dados de 

mães e pais avaliados no mesmo período, e avaliar os bebés aos 4 meses 

este estudo contribui para um olhar mais integrado sobre os efeitos precoces 

da saúde mental parental no desenvolvimento do bebé. 
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